
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

REQUERIMENTO Número /  ( .ª)

PERGUNTA Número /  ( .ª)

Publique - se

Expeça - se

O Secretário da Mesa

Assunto:

Destinatário:

Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República 

A mais recente alteração ao Código da Estrada, promovida pelo Decreto-Lei n.º 102-B/2020, de

9 de dezembro, e que lhe aditou um novo artigo 50.º-A, introduziu a proibição de pernoita em

autocaravanas em locais fora dos locais expressamente autorizados para o efeito. Esta

proibição limitou fortemente os locais passíveis de serem utilizados para pernoita, como por

exemplo um mero parque de estacionamento. Esta alteração, embora em linha com a legislação

vigente numa parte considerável do Estados Membros da UE, tem sido considerada por

praticantes desta atividade como limitador da prática do autocaravanismo.

Perante um conjunto de audições e audiências sobre este tema, e na tentativa em conciliar um

turismo de qualidade, a segurança e saúde publica e a promoção do autocaravanismo e ao

abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, questionamos.

Qual o enquadramento que conduziu à produção das alterações legislativas efetuadas ao

Código da Estrada?

1.

Como está a ser acompanhado este assunto junto das entidades de segurança, saúde e

autarquias locais? E junto das associações representativas do setor?

2.

Palácio de São Bento, 23 de abril de 2021
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____________________________________________________________________________________________________________________________
Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de outubro
de 2015, a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está delegada nos Vice-
Presidentes da Assembleia da República.
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